
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 898.287 - RS (2016/0114006-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALECSANDRO MESQUITA DO AMARAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 36, CAPUT, 37, 
CAPUT E P.Ú., 123, II, E 125, TODOS DA LEP. FALTA GRAVE. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA SAÍDA TEMPORÁRIA E 
TRABALHO EXTERNO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1.  O Tribunal de origem  assentou que a falta grave não opera a interrupção 
do prazo para a obtenção dos benefícios do trabalho externo e das saídas 
temporárias, entendimento, este, de acordo com o já decidido por esta Corte 
Superior. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 898.287 - RS (2016/0114006-9)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALECSANDRO MESQUITA DO AMARAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto, pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo e negou 

provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do 

Sul, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 36, CAPUT, 37, CAPUT E P.Ú., 123, II, E 125, 
TODOS DA LEP. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 568/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO." (fls. 164/169)

Em seu agravo interno, às fls. 178/186, o agravante aduz que extrai-se da Lei 

de Execução Penal que "a cassação dos benefícios da execução é efeito imediato da punição 

por falta grave, razão pela qual seria incoerente com a legislação permitir que o preso possa 

pleitear novamente, no dia subsequente à sua recaptura, a benesse revogada".  

Ademais, enfatiza que "à luz da racionalidade e considerando o regramento 

jurídico em sua totalidade, a melhor interpretação da Lei de Execução Penal é aquela que 

somente afasta a fixação de novo dies a quo, pela prática de falta grave, para a concessão do 

livramento condicional, do indulto e da comutação."

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão que entendeu que a prática de 

falta grave não interrompe o prazo para fim de obtenção dos benefícios do trabalho externo e 

da saída temporária.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 36, CAPUT, 37, 
CAPUT E P.Ú., 123, II, E 125, TODOS DA LEP. FALTA GRAVE. NÃO 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA SAÍDA TEMPORÁRIA E 
TRABALHO EXTERNO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1.  O Tribunal de origem  assentou que a falta grave não opera a interrupção 
do prazo para a obtenção dos benefícios do trabalho externo e das saídas 
temporárias, entendimento, este, de acordo com o já decidido por esta Corte 
Superior. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, quanto ao alegado 

dissídio jurisprudencial e ofensa aos artigos 36, caput, 37, caput e parágrafo único, 123, inciso 

II, e 125, todos da Lei nº 7.210/84, ao argumento de que a prática de falta grave altera a 

data-base para concessão de benefícios da execução penal, como a saída temporária e o 

serviço externo, era caso mesmo de negar provimento ao recurso especial, pois, quanto ao 

ponto, o Tribunal a quo se manifestou nos seguintes termos:

"Também quanto ao trabalho externo e às saídas temporárias, a falta 
grave durante a execução da pena não opera a interrupção do prazo para a 
obtenção destes benefícios. Neste sentido, precedente do STJ: (...)

Destarte, resta claro que a alteração da data-base, decorrente do 
reconhecimento da indisciplina, somente interrompe o prazo para 
concessão de nova progressão de regime, que receberá nova data inicial 
para contagem." (fls. 80/81)

Portanto, constata-se que o Tribunal de origem assentou que a falta grave não 

opera a interrupção do prazo para a obtenção dos benefícios do trabalho externo e das saídas 

temporárias, entendimento, este, de acordo com o já decidido por esta Corte Superior. Nesse 

sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
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EXECUÇÃO PENAL.

PRÁTICA DE FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
REGRESSÃO DE REGIME, PERDA DE 1/3 (UM TERÇO) DOS DIAS 
REMIDOS E ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA PROGRESSÃO. 
POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA SAÍDA 
TEMPORÁRIA E TRABALHO EXTERNO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a posição sedimentada pelo 
Supremo Tribunal Federal, uniformizou o entendimento no sentido de ser 
inadmissível o conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso 
previsto para a espécie. Contudo, se constatada a existência de manifesta 
ilegalidade, é possível a concessão da ordem de ofício (HC 299.261/MG, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/09/2014, 
DJe 18/09/2014).

- Após a vigência da Lei n. 10.234/2010, o prazo prescricional para 
apuração da falta disciplinar será de 3 (três) anos, de acordo com o art. 
109, inciso VI, do Código Penal. Na hipótese dos autos, o paciente praticou 
a falta em 9/6/2014, tendo sido o Processo Administrativo Disciplinar - 
PAD instaurado em 3/7/2014 e concluído em 23/9/2014, não estando 
caracterizada a prescrição.

- A prática de falta grave acarreta a alteração da data-base para fins de 
progressão de regime, a regressão de regime do apenado e a perda de até 
1/3 (um terço) dos dias remidos.

Precedentes.

- No que concerne à alteração da data-base para os benefícios de 

saída temporária e trabalho externo, a legislação não faz menção à 

necessidade de novo prazo para a concessão de tais benefícios, 

estabelecendo como requisito objetivo somente o cumprimento 

mínimo de parte da pena, devendo ser considerado o total da pena 

imposta, coincidindo o termo inicial com o início do cumprimento da 

pena.

Ainda, em tais benefícios a falta grave somente pode ser 

considerada no implemento do requisito subjetivo, a ser analisado 

pelo Juízo da Execução. Precedente: HC 275.751/RS, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 25/2/2014, DJe 
7/3/2014.

- Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
restringir a alteração da data base apenas para fins de progressão de regime, 
não interrompendo o prazo para o benefício da saída temporária e do 
trabalho externo."

(HC 327.233/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 06/10/2015, DJe 28/10/2015)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DA PENA. FALTA GRAVE. 
REGRESSÃO DE REGIME.

NOVA DATA-BASE PARA PROGRESSÃO. POSSIBILIDADE. NOVO 
PRAZO PARA INDULTO E COMUTAÇÃO. NOVO PRAZO PARA 
AUTORIZAÇÃO PARA TRABALHO EXTERNO E SAÍDAS 
TEMPORÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. É assente nesta Corte Superior de Justiça que a homologação da falta 
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grave traz, como um dos efeitos, a alteração da data-base para fins de 
progressão de regime prisional.

2. O cometimento de falta grave, durante a execução da pena, não 

importa na interrupção do lapso temporal necessário à obtenção do 

indulto ou da comutação, exceto se o decreto concessivo fizer 

expressa menção a esta consequência.

3. A legislação de regência não faz qualquer referência à 

necessidade de nova contagem de prazo para a concessão dos 

benefícios de saídas temporárias ou de autorização para trabalho 

externo, exigindo, apenas, o cancelamento da punição ou 

demonstração de mérito por parte do apenado, a ser, oportunamente, 

verificado pelo Juízo das Execuções Penais.
4. Ordem parcialmente concedida, de ofício,  para que os efeitos da 

homologação da falta grave fiquem adstritos à progressão de regime, 
afastados no que se referir ao requisito objetivo para indulto, comutação 
das penas, saídas temporárias e trabalho externo.

(HC 275.751/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/02/2014, DJe 07/03/2014)

Dessa forma, por estar o acórdão recorrido em conformidade com a 

jurisprudência dominante desta Corte Superior de Justiça acerca do tema, foi negado 

provimento ao recurso especial, nos termos da Súmula 568 deste Sodalício, que assim dispõe:

Súmula 568. O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1547857 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0114006-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 898.287 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02102481220158217000  04067346720158217000  70067213561  70068817824

EM MESA JULGADO: 18/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : ALECSANDRO MESQUITA DO AMARAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALECSANDRO MESQUITA DO AMARAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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